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PARECER Nº 164, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1404, DE 2023
De autoria da Deputada Ana Perugini, o projeto em epígrafe objetiva “Alterar a Lei no. 14.707, de 8 de março de 2012, para acrescentar incisos IV e V, ao artigo 1º.”.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/09/2023), vindo a receber uma emenda denominada de substitutivo, pelo Deputado Tomé Abduch.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Verifica-se que o cerne do projeto como apresentado tem o condão de aperfeiçoar a Lei 14.707/12 com relação a indicação de denominação aos próprios do estado, fazendo restrições as indicações de pessoas que sejam atendedoras da democracia, dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana.

No entanto, como passamos a transcrever abaixo, o deputado Tome Abduch apresentou um substitutivo, que de fato e literalmente apenas acrescenta a Lei 14.707/12 letra “e” ao inciso I e os incisos IV e V ao artigo 1º:
Artigo 1º - Altera o Art. 1º da Lei 14.707 de 08 de março de 2012, acrescentando-se a alínea “e” ao inciso I e os incisos IV e V, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 1º -...
I - a proposta seja acompanhada de:
a)...
b)...
c)...
d)...
e) certidão negativa criminal, se a personalidade a ser homenageada for brasileira.
II -...
III -...
IV- o homenageado não tenha sido condenado, com trânsito em julgado, em Tribunal Nacional ou Internacional, pela prática de crime.
V- o local a ser denominado não tenha sido objeto de denominação anterior por meio de lei.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Verificamos que ambas as propostas visam aperfeiçoar a Lei 14707/12 em vigência, colocando restrições aos indicados, e tanto a proposta do Projeto de lei como o substitutivo apresentados se complementam.
Verificamos também que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Neste sentido, aproveitando ambas as ideias, que se fundem com mesmo propósito, ainda que suas justificativas sejam divergentes, o imperito é a interpretação literal da lei bem como sua intenção comum e maior, que é haja impedimento de pessoas que atentam contra a democracia e os direitos humanos e os condenados criminalmente com transito em julgado, recebam indicações para os próprios do estado.

Desta forma apresentamos o presente substitutivo, como proposta com a seguinte redação:
Substitutivo
Artigo - 1º - Ficam acrescidos ao artigo 1º da Lei nº 14.707/12, a letra “e” no inciso I e os incisos IV, V e VI, com a seguinte redação:

I…

a…

b…

c…

d..

e - certidões criminais e de execução criminal da Justiça Estadual e Federal

II…
III…
“IV - É vedado ao poder público homenagear pessoas que atentaram contra a democracia, os direitos humanos e a dignidade da pessoa através de atribuição de denominação os prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, bem com através de comendas de aplauso e louvor, colares, medalhas, prêmios, láureas e qualquer outra espécie de homenagem.”

“V Fica autorizada a alteração de denominações de prédios, rodovias e repartições públicas, bem como cancelamento das condecorações cujos homenageados tenham por ação ou omissão, atentado contra a democracia, os direitos humanos e a dignidade da pessoa.”

VI- o homenageado não tenha sido condenado, com trânsito em julgado, em Tribunal Nacional ou Internacional, pela prática de crime.

Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Com relação a proposta do substitutivo nº 1 do Deputado Tomé Abduch, de que o próprio do estado que já tenha recebido denominação não seja modificado, tal intenção fere os princípios da historicidade e temporalidade, haja visto que a história da humanidade não é estática, e portanto a história do estado e das comunidades também não são. As comunidades e a sociedade vão alterando-se em seus comportamentos que vai impactando na cultura, e portanto, reverbera as modificações inclusive jurídicas.
Por tudo quanto exposto, de forma breve e objectiva, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei 1404/23 na forma do substitutivo ora apresentado por este relator, acima exposta e contrário ao substitutivo nº 1.
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